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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
1011656-91.2022.8.26.0348/50001, da Comarca de Mauá, em que é agravante 
BANCO ITAUCARD S/A, é agravada DULCE PEREIRA DA SILVA 
(JUSTIÇA GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 5 de maio de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 69198

Agravo Interno Cível Nº: 1011656-91.2022.8.26.0348/50001

COMARCA: Mauá

Agravante: Banco Itaucard S/A  

Agravado: Dulce Pereira da Silva

Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo Interno contra decisão que negou seguimento a 
Recurso Especial com fundamento no tema 466 do E. STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Aplicação do regime de recursos repetitivos ao caso 
concreto.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. A interposição do agravo interno, após a anterior oposição 
do agravo em recurso especial incabível, atrai a aplicação da 
preclusão consumativa.
IV. DISPOSITIVO

4. Agravo Interno não conhecido.

Trata-se de Agravo Interno Cível interposto por 

Banco Itaucard S/A contra decisão que, em demanda indenizatória, NEGOU 

SEGUIMENTO a Recurso Especial, pois o V. Acórdão recorrido observou a 

orientação estabelecida no E. Superior Tribunal de Justiça nos Recursos 

Especiais nos 1.197.929/PR e nº 1.199.782/PR, julgados sob o regime dos 

recursos repetitivos. Alega ausência de similitude fática em relação ao tema 466. 

Afirma que a responsabilidade objetiva da instituição financeira deve ser afastada 
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quando há culpa exclusiva da consumidora ou de terceiro.

É O RELATÓRIO.

O recurso não deve ser conhecido.

Proferida a decisão que negou seguimento ao recurso 

especial interposto pelo ora agravante Banco Itaucard S/A (fls. 252/254 dos autos 

principais), o recorrente interpôs, em um primeiro momento, agravo em recurso 

especial (fls. 257/267 dos autos principais) e, em seguida, agravo interno (fls. 

1/11).

Dispõe a parte final do caput do referido artigo: "Art. 

1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-presidente do 

tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial, 

salvo quando fundada na aplicação de entendimento firmado em regime de 

repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos." (g.n.)

Nesse sentido, entende o E. Supremo Tribunal 

Federal:

“Analisados os autos, verifica-se que o recurso 

extraordinário teve seu seguimento negado com base exclusivamente em 

aplicação de precedente firmado com base na sistemática da repercussão geral 

(art. 1.030, I, “a”, CPC/2015).
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Contra tal decisão, foi interposto o agravo de que 

trata o art. 1.042, do Código de Processo Civil.

O Tribunal de origem não conheceu do agravo, firme 

na orientação pacífica deste Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal 

de Justiça.

Contra a decisão que não conheceu do agravo 

dirigido a este Supremo Tribunal Federal, a parte agravante interpôs novo 

agravo, desta vez, o agravo interno dirigido ao próprio Tribunal de origem.

Descabe a remessa dos autos ao Supremo Tribunal 

Federal. O art. 1.042 do Código de Processo Civil é expresso sobre o não 

cabimento de agravo dirigido ao STF nas hipóteses em que a negativa de 

seguimento do recurso extraordinário tiver-se dado exclusivamente com base na 

sistemática da repercussão geral, sendo essa decisão passível de impugnação 

somente por agravo interno (art. 1.030, § 2º, do CPC/2015). Sobre o tema, 

destaque-se:

'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 

APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL NA ORIGEM: 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE RECURSO PARA O SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 



 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Câmara Especial de Presidentes

Agravo Interno Cível nº:1011656-91.2022.8.26.0348/50001 Voto nº 69198 5/6

PROVIMENTO' (ARE nº 1.109.295/RS-ED-ED, Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Cármen Lúcia - Presidente, DJe de 25/9/18).

Como bem decidiu o Tribunal de origem, não 

caracteriza usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal o não 

conhecimento pela Corte local do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC 

interposto contra decisão em que se aplique a sistemática da repercussão geral, 

haja vista tratar-se de evidente erro grosseiro. Sobre o tema, anote-se: Rcl nº 

25.078/SP-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 21/2/17; Rcl nº 

31.882/GO, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 28/9/18; Rcl nº 31.883/GO, 

Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 25/9/18; Rcl nº 31.880/GO, Rel. Min. 

Alexandre de Moraes, DJe de 24/9/18; Rcl nº 28.242/MG, Rel. Min. Marco 

Aurélio, DJe de 20/9/18; Rcl nº 31.497/PR, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 

12/9/18; e Rcl nº 30.972/PR, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 3/8/18” (ARE 

1.375.232/DF, Ministro Presidente Luiz Fux, in DJe de 30.03.2022, g.n.).

Por outro lado, a interposição do agravo interno, após 

a anterior oposição do agravo em recurso especial incabível, atrai a aplicação da 

preclusão consumativa.

Nesse sentido, os seguintes julgados da C. Corte 

Superior: “2. A antecedente preclusão consumativa proveniente da interposição 

de um recurso contra determinada decisão enseja a inadmissibilidade do 

segundo recurso, simultâneo ou subsequente, interposto pela mesma parte e 

contra o mesmo julgado, haja vista a violação ao princípio da 
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unirrecorribilidade, pouco importando se o recurso posterior seja o adequado 

para impugnar a decisão e tenha sido interposto antes de decorrido, 

objetivamente, o prazo recursal”. (REsp 2075284/SP, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, in DJe 15/08/2023) e “2. O princípio da unirrecorribilidade 

veda a interposição de mais de um recurso pela mesma parte contra o mesmo ato 

judicial, ante a preclusão consumativa. 3. Como exceção a essa regra, o STJ 

admite 'a interposição de agravo interno e de agravo em recurso especial na 

hipótese em que a decisão nega seguimento a recurso especial com fundamento 

nos incisos I ou III do art. 1.030 do CPC/2015 e, ao mesmo tempo, inadmita o 

especial com fulcro no inciso V do mesmo dispositivo [....]' (AgInt no AREsp 

1.746.550/PE, rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

19/04/2021, DJe 23/04/2021)”. (AgInt nos EDcl no AREsp 1836881/MS, Relator 

Ministro Gurgel de Faria, in DJe 19/05/2023).

Ante o exposto, NÃO SE CONHECE do agravo.

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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